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REMIÇÃO DA PENA, UM DIREITO DO CONDENADO OU FACULDADE DO ESTADO  
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RESUMO 

 

 
O presente trabalho aborda a Lei de Execução Penal n° 7210/84, com a finalidade de se estabelecer a natureza jurídica do instituto da Remição, vez 

que se discute se o mesmo refere- a um direito do condenado ou uma faculdade do estado. Abordaremos, ainda, que atualmente a remição pode ser 

obtida por meio do estudo ou pelo trabalho. Ressalte-se que recentemente houve a alteração da Lei 7210/84, por meio da Lei n° 12433/11, incluindo o 
parágrafo sexto, no artigo na referida lei, que possibilita o benefício ao condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto, bem como o que 

usufrui liberdade condicional, sendo a remição também pode se dar pela freqüência a curso de ensino regular ou de educação profissional, 

computando para este fim parte do tempo de execução da pena ou do período de prova. Assim, o objeto do presente estudo incide numa análise mais 
aprofundada sobre o instituto da remição da pena, na nossa Lei de Execução Penal, com vistas às recentes reformas legislativas e entendimentos 

jurisprudências dos tribunais superiores sobre a temática.  

PALAVRAS-CHAVE: Remição da pena. Condenado. Direito. Faculdade. Estado. 

 

REMISSION OF SENTENCE, A CONVICTED OF LAW OR STATE COLLEGE 

  

RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 

This paper addresses the Penal Execution Law No. 7210/84, in order to establish the legal nature of the Redemption institute, since it discusses if it 
refers to a right of the convict or a state college. It will additionally, currently the redemption may be obtained by studying or at work. It should be 

noted that recently there has been a change of Law 7210/84, by means of Law No. 12433/11, including the sixth paragraph of the article in the Law, 

which allows the benefit to the convict who is serving in open or semi-open regime, and which enjoys probation, redemption and also can give the 
frequency regular education program or vocational education, computing for the purpose of the time of execution of the sentence or probation period. 

Thus, the object of this study focuses on further analysis of the Institute of remission of sentence, in our Penal Execution Law, with a view to the 

recent legislative reforms and jurisprudential understanding of higher courts on the subject. 

 

PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Remission of sentence. Sentenced. Right. College. State. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

  

  O assunto deste trabalho refere-se ao ramo do Direito Público, com fundamento na Constituição Federal e 

subramo da Lei de Execução Penal. O tema abordará sobre, a natureza jurídica e inovações legislativas e 

jurisprudencial, acerca do instituto da Remição da Pena,  se estabelecer se o instituto refere-se um direito do condenado 

ou faculdade do Estado.  

  Não se pode olvidar que as hipóteses legais de Remição da Pena, é instituto de grande importância para os 

condenados, que tem interesse em remir sua pena pelo trabalho ou pelo estudo, alcançando, assim, a almejada extinção 

da punibilidade num período de maior brevidade.  

De fato, a remição da pena exerce papel fundamental na Lei de Execução penal, assim, buscaremos no 

desenvolver esse trabalho nos aprofundar sobre aludido instituto, em especial, com vistas à sua natureza jurídica, se o 

mesmo se trata de um direito do condenado, e conseqüentemente uma faculdade do estado, ou mero incidente da 

execução penal, que depende da conveniência e da oportunidade de sua disponibilização pelo Estado, para que o 

condenado possa fazer jus ao aludido benefício, buscando a real concepção estabelecida na nossa Lei de Execução 

Penal.  

Para melhor entendermos, a remição da pena trata-se do desconto da pena do condenado, conforme a proporção 

prevista em lei. É um incentivo para que o sentenciado desenvolva uma atividade laborterápica ou ingresse em curso de 

qualquer nível, aperfeiçoamento a sua formação. (NUCCI, Guilherme Souza. 2013.) 

O instituto da remição tem a finalidade de ressocialização e reeducação, não há dúvida de que o trabalho e o 

estudo são fortes instrumentos para tanto, impedindo a ociosidade perniciosa no cárcere. 

 

 

 

                                                           
1
 Lucas Vinicius Siqueira Santos – Faculdade Assis Gurgacz. 

2
 Tiago Vieira – Faculdade Assis Gurgacz Curso de Direito. 



 

2                             3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 

ISSN 2318-0633 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1. Finalidade da pena 

 

 

A pena é uma punição imposta pelo Estado, com a finalidade de fazer valer a sua autoridade, tal 

medida é atribuída ao delinquente ou contraventor que realiza um ilícito penal, seu objetivo é prevenir a 

prática de novas infrações, retribuir o mal feito e ressocializar o delinquente. (NUCCI, Guilherme Souza. 

2013.) 

A justiça divina e a justiça natural são por suas próprias essências mutáveis e constantes, porque a 

relação entre os mesmos dois objetivos é sempre a mesma; mas a justiça humana, ou seja, política, sendo 

somente uma relação entre a ação instável da sociedade, pode variar à medida que aquela ação se tome 

necessária de útil à sociedade (BECCARIA, 2005). 

Mas nem sempre a pena foi imposta pelo Estado, antigamente, especificamente no tempo da caverna 

o homem primitivo, necessitava de medidas para impor a justiça, com essa necessidade que se iniciou a 

aplicação da pena. (BECCARIA, 2005) 

A finalidade da pena não é o castigo no cárcere, mas sim coibir a prática de novas infrações, 

ressocialização e reeducação do encarcerado, oportunizando uma melhora como pessoa. Contudo não 

podemos esquecer que a pena é como se fosse um modo para reparar um dano cometido por um ilícito penal. 

Existem três teorias: absoluta, relativa e mista. Na teoria absoluta está o caráter de que quem pratica 

um mal deve sofrer um mal, sendo pena é uma atribuição ao delinquente. 

 

Sobrepõe ainda Greco (2006, p. 525)  

 
[...] que a sociedade em geral, contenta-se com a finalidade da teoria absoluta, vez que 

tende a se satisfazer com essa espécie de pagamento ou compensação feita pelo condenado, 

desde que a pena aplicada seja a privativa de liberdade. Caso contrário, se for aplicada ao 

mesmo a pena restritiva de direitos ou até mesmo a de multa, a sensação para a coletividade 

é de impunidade. 

 

A teoria relativa, parte da concepção de prevenção, coibindo um possível infrator, como critério de 

ameaça, também como efetiva imposição para que o delinquente não volte a delinquir ou infringir as leis.  

Por fim a mista é a junção da relativa e a absoluta e traz a pena como exigência de justiça.  
 

2.1.1 Evolução História da Remição 

 

A remição surgiu no século XX, no ano de 1937 em 28 de maio, por meio do decreto instituído 

durante a Guerra Civil espanhola. O referido instituto é considerado um meio muito importante para a 

ressocialização e educação do condenado, uma vez que o nosso sistema prisional é uma cruel realidade para 

todos que ali se encontram. A remição é o pagamento que o condenado ou preso provisório tem no 

cumprimento da sua pena ou durante a investigação. Todavia a remição pode ser por meio do trabalhou ou 

estudo, visando à reinserção, ressocialização e reedução do condenado junto a sociedade, impedindo a 

ociosidade no cárcere. (NUCCI, Guilherme Souza., 2013.) 

O instituto da remição está previsto na Lei de Execução penal no art. 126 e seguintes. Segundo 

Guilherme de Souza Nucci, (2013, p. 1063) ―a remição é desconto. do tempo de pena privativa de liberdade 

pelo trabalho ou no estudo, na proporção de três dias pelo trabalho ou de 12 horas de estudo por um dia de 

pena‖. 

Para Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar (2011, p 1272) entende que: ―a remição consiste no 

direito do condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto abater, pelo trabalhou ou pelo 

estudo, parte do tempo de execução da pena‖.   
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2.1.2 Remição pelo Trabalho e Estudo 

 

Conforme previsão legal, a remição pelo trabalho se dará da seguinte forma; a cada 3 dias trabalhados se 

desconta 1 dia da pena, a jornada de trabalho não pode ser menor do que seis horas diárias e nem maior do que oito 

horas diárias. 

Com a lei 12.433/11 incluiu o § 6º ao art. 126, que traz a possibilidade do condenado que cumpre pena em 

regime aberto, semiaberto ou usufrui liberdade condicional poderá remir, quando estiver frequência a curso de ensino 

regular ou de educação profissional, parte do tempo de execução da pena ou do período de prova, à razão de 1 (um) dia 

de pena a cada 12 (doze) horas de freqüência escolar – atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 

profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional – divididas, no mínimo, em 3 (três) dias. 

Igualmente, quando for pelo estudo a contagem se dará da seguinte maneira, a cada 12 horas de estudos, 

desconta um dia da pena, ou seja, terá que estudar 3 dias para ter direito ao desconto. 

Pode ser cumulado a remição do trabalho,  com o estudo, desde que estejam sendo executados em horários 

compatíveis. (NUCCI, Guilherme Souza., 2013.) 

 

2.1.3 Direito do Preso ou Faculdade do Estado 

 

O nosso ordenamento prevê expressamente que ao preso é garantido a atribuição do trabalho 

remunerado e o estudo para fins de remição (Lei n.º 7.210/1984 – LEP) artigos 41, II, 28, § 2º, 17 e 10 

ambos da LEP. Essa previsão legal com certeza deve causar um espanto principalmente a pessoas leigas.  

O direito do condenado a atividades voltada a remição é liquido e certo em razão disso deve o Estado 

fornecê-la como medida de justiça e reconhecimento dos direitos fundamenta inerentes aos apenados 

(MAGRÃO, 2013).   

Na ponderação dos valores fundamentais do homem, o legislador procedeu o direito ao trabalho, 

estudo e leitura, como medidas para que os dias no sistema prisional seja mais humano e assim resulte em 

um ressocialização e reedução do apenado.   

Com medo de não ser bastante o legislador além da Lei de Execução Penal, também garantiu pela 

Constituição Federal do Brasil, o direito do apenado em trabalhar, de forma genérica em seu art. 6º. 

 Outrossim, o Estado quando garante ao apenado o direito de trabalho, estudo e leitura, é para este 

tenha condições de retornar a sociedade de forma mais digna, visto que estará pronto para retornar ao seio da 

convivência familiar e da sociedade como todo.   

O apenado que cumpre a pena privativa de liberdade é obrigado ao trabalho na medida de suas 

aptidões e capacidade (art. 31). Tendo o exercício laboral sentido ético, como condição de dignidade da 

pessoa humana e instrumento de ressocialização e reeducação, deve ser atribuído ao preso atividades levando 

em conta sua capacidade, limitações pessoais, atendendo sempre que possível às suas necessidades futuras, 

especialmente quanto às oportunidades que serão oferecidas pelo mercado de trabalho (art. 32).    

O preso tem direito a exercício da atividade laborativa com remuneração. Todavia, qualquer jurista 

de bom entendimento penal e constitucional entenderia tal pensamento altamente egoístico. O jurista Miguel 

Reale Júnior entende da seguinte maneira: 

 
O trabalho constitui a espinha dorsal da execução da pena privativa de liberdade. A 

valorização do trabalho justifica-se, pois, se a ociosidade do desempregado constitui um 

desespero, não só por falta do salário essencial, mas também por não se ter o que fazer, mal 

do que sofrem os aposentados, maior ainda é a aflição do preso, já destituído de todos os 

demais papéis sociais. Por essa razão, a Lei de Execução Penal institui o trabalho como um 

dever e um direito ao preso [...], garantindo-se que seja o trabalho remunerado [...] (REALE 

JUNIOR, 2009, p. 339). 

 

Prossegue o filho de Miguel Reale: 
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O trabalho indica quem e como é a pessoa, que, em geral, se orgulha do que faz. O trabalho 

fixa o horizonte da pessoa, a coloca no mundo social, a situa na sociedade [...]. Ademais, o 

trabalho, sendo remunerado, ajuda a formar um pecúlio, a auxiliar a família, e a obter uma 

colocação ao ganhar a liberdade condicional (REALE JUNIOR, 2009, p. 339) 

 

O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá 

finalidade educativa e produtiva. (LEP; art.28) 

O Princípio da dignidade da pessoa humana é inerente à pessoa, ou seja, todo ser humano é 

dotado desse preceito, e constitui o princípio máximo do estado democrático de direito   

A LEP traz em seu artigo 10, parágrafo único que: A assistência ao preso e ao internado é 

dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

A remição sem sombra de dúvidas é um direito do preso, pois tem uma legislação especifica 

que regulamenta esse instituto. Igualmente, o Estado tem o dever de garantir ao preso meio para que 

possa se reeducar e se ressocializar, evitando que ao sair do cárcere volte a delinquir. 

A pena é imposta pelo Estado e o mesmo deve amparar os apenados para que possam sair 

pessoas melhores e não piores 

Assim diante de tudo que foi exposto não há uma dúvida de é um direito do preso a remição, 

mas primordialmente dever do Estado, em dar condições para que possa remir os seus dias e se 

tornar pessoa uma pessoa melhor. 

A Lei de Execuções Penais, sob o nº 7.210/84, estabeleceu os direitos e deveres dos 

apenados. Tendo a Lei como objetivo positivar os direitos e deveres dos indivíduos que estão sobre 

o poder do estado, ou seja, são mantidos sobre a  guarda do estado. 

Contudo o artigo 1º da Lei 7210/84, tem como principal objetivo a ressocialização e 

reeducação do condenado, possibilitando meios para que o cumprimento da sentença ou decisão 

criminal, seja  em condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. 

Haja vista, que o próprio Estado, concordou de que possui deveres perante os que estão 

sobre o regime da Lei de Execução Penal, uma vez que foi sancionada pelo Presidente da 

República.   

  Caso o Estado, não tenha meios para propícios para a remição, não pode o mesmo, retira-lo 

o direito do apenado, uma vez que foi outorgado pelo próprio (NUCCI, Guilherme Souza. 2013.)  

  

  O Estado retirando a possibilidade do apenado em ter seus dias remidos por falha estatal, 

esta descumprindo os fins propostos pela LEP, ou seja, o próprio Estado esta negando a vigência da 

lei que o mesmo sancionou. 

Diante de tudo, o artigo 34 da Lei de Execução Penal, merece destaque, pois ―o trabalho 

deverá levar em conta as necessidades futuras do condenado e as oportunidades oferecidas pelo 

mercado de trabalho [...], razão pela qual deve ser buscada a sua formação profissional‖ (SILVA, 

2001, p. 56-57).   

  Vale salientar que quando o Estado sanciona uma lei em que é atribuída uma obrigação para 

toda a sociedade, esta deverá ser cumprida, sob pena de torná-la inofensiva, possibilitando, deste 

modo, problemas no próprio sistema carcerário, já que com a mitigação da liberdade, os apenados 

tendem a se tornar um grande tormento.   

Em outro ponto, a Constituição Federal de 1988 que em seu preâmbulo institui o Brasil 

como sendo um Estado democrático, ―destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna. [...]‖. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_democr%C3%A1tico_de_direito
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Assim sendo, segundo o art. 6º da Constituição Federal — com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26 de 2000, os direitos sócias, ―são a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição‖.   

   De forma brilhante, sobre os direitos sociais ensina Alexandre de Moraes (2008, p. 175 e 

177):  
Direitos sociais são direitos fundamentais do homem, caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de 

observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria de condições de vida aos 
hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, e são consagrados como fundamentos do Estado 

democrático, pelo art. 1º, IV, da Constituição Federal. [...] A Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

adotada em 10 de dezembro de 1948, pela Organização das Nações Unidas, em Assembléia Geral, consagra em 
seu art. XXII, que ―todo homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo 

esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos 

direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 

personalidade.   

 

  Não desviando desse entendimento Renato Marcão (2013, p. 215) ao afirmar: 

 
Dentre os Direitos Humanos dos presos, por exemplo, dispõe a Lei de Execução Penal brasileira (art. 1º a 10) que 
a sentença ou decisão criminal tem por objetivo proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do interno, e que a assistência material: à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa, é dever do 

Estado, a fim de prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.  

 

  Portanto, deve o Estado, dar assistência a todos que dele necessitam, sob pena de inexistir o 

Estado democrático consagrado com a atual Constituição.    

  Tanto o princípio da eficiência quanto os direitos sociais, estes considerados fundamentais 

para a sociedade, já serviriam de base para cobrar do Estado, o trabalho do apenado.  

  A própria Lei de Execução Penal instituiu essa obrigação do Estado para com o apenado, 

com a finalidade de proporcioná-lo, ainda que pagando pelo seu desvio de comportamento social, o 

direito ao trabalho, por conseguinte, a remição deste período. 

   

 
2.1.4 Remição Ficta: Faculdade X Direito  

 
  A remição ficta surgiu como uma medida alternativa para o condenado assegurar o seu direito da remição, 

quando o estiver presente a ausência do Estado em conceder o trabalho, estudo ou leitura. 

  Como observou Julio F . Mirabete,̋ a remição ficta é como se fosse a afirmação da falha do Estado, em 

proporcionar ao condenado alguma atividade laboral ou pelo estudo e leitura, para remir seus dias‖. 

   Contudo a não obrigação do Estado, em proporcionar as condições necessárias para a remição, faz com que os 

apenados permaneçam cada vez mais ociosos em virtude da omissão do Estado.   

Contudo, havendo provas da real vontade do condenado para a prática da atividade para a remição de sua pena, 

não há fundamento para que a instituição prisional, ou seja, o Estado negar-lhe tal benefício, uma vez que é direito do 

mesmo e não está sendo observado, em razão da ineficácia do sistema prisional. Sendo assim a oportunidade de que o 

apenado tenha melhoras como pessoa, ou seja, uma ressocialização eficiente, não há dúvidas que esteja sendo 

prejudicada em virtude da omissão estatal. 

 As instituições carcerárias sofrem com a falta de adaptação material, gerando assim conflitos entre os 

condenados que cumprem a pena e a organização estatal, representada pela administração prisional. (MARCÃO, 2013). 

 A faculdade do Estado em dar condições para o apenado poder cumprir a remição, conforme visto, encontra-se 

no foco das discussões atuais sobre o Estado não cumprir com a sua obrigação.  

Diante disso, é importante lembrar que ―é no quadro cinzento e marginalizado dos cárceres que se projetam os 

maiores tormentos e as formidáveis frustrações dos condenados e das legiões de samaritanos que os guia na procura da 

remissão dos pecados e nas esperanças de salvação.‖ (DOTTI, 1998, p. 323).   

―As prisões não diminuem a taxa de criminalidade: pode-se aumentá-las, multiplicá-las ou transformá-las, a 

quantidade de crimes e de criminosos permanece estável, ou, ainda, pior, aumenta‖. (FOUCAULT, 2001, p. 221).   
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Todas as leis que beneficiam o condenado devem ser cumpridas com rigor sistemático. Não pode o Estado 

pretender o respeito de alguém, se ele não está moralmente habilitado e não nutre esse mesmo componente social por 

ninguém, fazendo do jus puniendi uma arma mortífera e covarde. E mais: há premente necessidade de criar e ou corrigir 

algumas normas jurídicas pertinentes, visando a executar um plano minimamente sério. (FALCONI, 1998, p. 133). 

A partir daqui inicia o problema, o Estado que tem o dever, conforme dito alhures, de prestar a todos os 

apenados, que têm interesse, o trabalho, não o faz. Na verdade, apenas parte da população carcerária encontra-se 

efetivamente trabalhando e, assim, diminuindo o seu tempo dentro do cárcere.   

Permanecendo em um tempo menor no ambiente carcerário e trabalhando neste local, terá o condenado a 

oportunidade de restabelecer os vínculos sociais, deixando, portanto, de fabricar delinqüentes, como bem afirma 

Foucault (2001, p. 222):    

A prisão não pode deixar de fabricar delinqüentes. Fabrica-os pelo tipo de existência que faz os detentos 

levarem: que fiquem isolados nas celas, ou que lhes seja imposto um trabalho inútil, para o qual não encontrão 

utilidade, é de qualquer maneira não ―pensar no homem em sociedade; é criar uma existência contra a natureza inútil e 

perigosa‖; queremos que a prisão eduque os detentos, mas um sistema de educação que se dirige ao homem pode ter 

razoavelmente como objetivo agir contra o desejo da natureza? A prisão fabrica também delinqüente impondo aos 

detentos limitações violentas; ela se destina a aplicar as leis, e a ensinar o respeito por elas; ora, todo o funcionamento 

se desenrola no sentido do abuso de poder 

Portanto, podemos afirmar que a concessão da remição ao condenado, que não tenha exercido nenhuma 

atividade por culpa do estado, esteja usufruindo de seu direito fundamental elencado na Lei de Execução Penal nº 

7.210/1984. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O instituto da remição da pena garante ao apenado o direito de cumprir sua pena em período menor do que o 

fixado desde que trabalhe, estude ou pela leitura.   

Todavia, para que isso seja possível é necessário que o Estado, por meio da Segurança Pública, se adapte e 

possibilite ao apenado a atividade laboral, o que na prática, conforme visto, não ocorre.    

Diante de tal situação, surge então a remição ficta como alternativa para garantir ao apenado o seu direito, 

entretanto, a doutrina e jurisprudência, majoritária, vêm manifestando-se no sentido contrário, por entenderem que a sua 

utilização afronta ao princípio da isonomia.  Por fim, o estudo permitiu analisar de forma consciente o instituto da 

remição ficta em relação às várias vertentes, tanto no tocante à ausência de prestação de trabalho, quanto na prática do 

estudo e da leitura 
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